
 

 

DECRETO Nº 095/2022, DE 09 DE MAIO DE 2022. 

 

REGULAMENTA AS CONTRATAÇÕES 

DIRETAS ADVINDAS DA LEI Nº 14.133, 

DE 1º DE ABRIL DE 2021, QUE DISPÕE 

SOBRE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

ADMINISTRATIVOS, NO MUNICÍPIO 

DE CAAPORÃ/PB E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE CAAPORÃ, ESTADO DA PARAÍBA, 

no uso das atribuições que lhes são conferidas pela Lei Orgânica do Município, 

DECRETA:  

 

Art. 1º Este Decreto regulamenta a Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 no 

tocante as contratações diretas, no âmbito do Poder Executivo municipal. 

 

Art. 2º O disposto neste Decreto abrange todos os órgãos da administração 

direta e indireta municipal. 

 

DO PROCESSO DE CONTRATAÇÃO DIRETA 

 

Art. 3º. O processo de contratação direta, que compreende os casos de 

inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser instruído com os seguintes 

documentos: 

 

I - Documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo técnico 

preliminar, análise de riscos, termo de referência, projeto básico ou projeto executivo; 
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II - Estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida na 

lei 14.133/21; 

 

III - Parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem o 

atendimento dos requisitos exigidos; 

 

IV - Demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários 

com o compromisso a ser assumido; 

 

V - Comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação 

e qualificação mínima necessária; 

 

VI - Razão da escolha do contratado; 

 

VII - Justificativa de preço; 

 

VIII - Autorização da autoridade competente. 

 

Parágrafo único. O ato que autoriza a contratação direta ou o extrato 

decorrente do contrato deverá ser divulgado e mantido à disposição do público em sítio 

eletrônico oficial. 

 

Art. 4º. Na hipótese de contratação direta indevida ocorrida com dolo, fraude 

ou erro grosseiro, o contratado e o agente público responsável responderão solidariamente 

pelo dano causado ao erário, sem prejuízo de outras sanções legais cabíveis. 

 

Art. 5º. Em âmbito municipal, a elaboração do estudo técnico preliminar será 

opcional nos seguintes casos: 

 

I - Contratação de obras, serviços, compras e locações, cujos valores se 

enquadrem nos limites dos incisos I e II do art.75 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, 

independente da forma de contratação; 
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II - Dispensas de licitação previstas nos incisos VII, VIII, do art.75, da Lei nº 

14.133, de 1º de abril de 2021; 

 

III - Contratação de remanescente nos termos dos §§ 2º a 7º do art. 90 da Lei 

nº 14.133, de 1º de abril de 2021; 

 

IV - Quaisquer alterações contratuais realizadas por meio de Termo Aditivo 

ou apostilamento, inclusive acréscimos quantitativos e prorrogações contratuais relativas 

a serviços contínuos. 

 

Art. 6º. Para fins de aferição dos valores que atendam aos limites referidos 

nos incisos I e II do art. 75, da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, deverão ser 

observados: 

 

I - O somatório do que for despendido no exercício financeiro pela respectiva 

unidade gestora; 

 

II - Somatório da despesa realizada com objetos de mesma natureza, 

entendidos como tais aqueles relativos a contratações no mesmo ramo de atividade. 

 

Parágrafo único. Não se aplica o disposto neste artigo às contratações de até 

R$ 8.000,00 (oito mil reais) de serviços de manutenção de veículos automotores de 

propriedade do órgão ou entidade contratante, incluído o fornecimento de peças, 

devendo-se observar a atualizações dos valores conforme dispõe o Decreto Federal nº 

10.922, de 2021. 

 

Art. 7º. As contratações de que tratam os incisos I e II do art. 75, da Lei nº 

14.133, de 1º de abril de 2021 serão preferencialmente precedidas de divulgação de aviso 

no Portal Nacional de Contratações Publicas (PNCP), pelo prazo mínimo de 3 (três) dias 

úteis, com a especificação do objeto pretendido e com a manifestação de interesse da 
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Administração em obter propostas adicionais de eventuais interessados, devendo ser 

selecionada a proposta mais vantajosa. 

 

§1º Sem prejuízo do disposto no caput, é obrigatória a publicação de extrato 

do edital no Diário Oficial do Município de Caaporã e no Diário Oficial do Estado da 

Paraíba. 

 

§2º A Comissão de Contratação deverá promover a divulgação adicional e a 

manutenção do inteiro teor do edital e de seus anexos em sítio eletrônico oficial do 

Município de Caaporã. 

 

§3º A divulgação no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) é 

condição indispensável para a eficácia do contrato e de seus aditamentos e deverá ocorrer 

no prazo de 10 (dez) dias úteis. 

 

§4º A divulgação de que trata o §3º quando referente à contratação de 

profissional do setor artístico por inexigibilidade, deverá identificar os custos do cachê 

do artista, dos músicos ou da banda, quando houver, do transporte, da hospedagem, da 

infraestrutura, da logística do evento e das demais despesas específicas. 

 

§5º No caso de obras, a Administração divulgará no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP), em até 25 (vinte e cinco) dias úteis após a assinatura do 

contrato, os quantitativos e os preços unitários e totais que contratar e, em até 45 (quarenta 

e cinco) dias úteis após a conclusão do contrato, os quantitativos executados e os preços 

praticados. 

 

§6º Na contratação direta por inexigibilidade para aquisição ou locação de 

imóvel cujas características de instalações e de localização tornem necessária sua escolha, 

devem ser observados os seguintes requisitos: 
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I - avaliação prévia do bem, do seu estado de conservação, dos custos de 

adaptações, quando imprescindíveis às necessidades de utilização, e do prazo de 

amortização dos investimentos; 

II - certificação da inexistência de imóveis públicos vagos e disponíveis que 

atendam ao objeto; 

III - justificativas que demonstrem a singularidade do imóvel a ser comprado 

ou locado pela Administração e que evidenciem vantagem para ela. 

 

Art. 8º. O instrumento de contrato é obrigatório, salvo nas hipóteses de 

dispensa de licitação em razão de valor, em que a Administração poderá substituí-lo por 

outro instrumento hábil, como carta-contrato, nota de empenho de despesa, autorização 

de compra ou ordem de execução de serviço. 

 

Art. 9º. A Procuradoria Jurídica do Município de Caaporã poderá editar 

normas, regulamentos e demais normativos complementares ao disposto neste decreto e 

disponibilizar informações adicionais em meio eletrônico, inclusive modelos de artefatos 

necessários a contratação. 

 

Art. 10 - Este Decreto entra em vigor na data da sua publicação revogadas as 

disposições em contrário.  

 

Caaporã/PB, 09 de maio de 2022. 

 

 

 

CRISTIANO FERREIRA MONTEIRO 

Prefeito Constitucional 
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